INDICAÇÃO Nº 308 / 2005

Indico ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que determine a elaboração de um projeto de lei que disponha sobre a ESTRUTURAÇÃO ADMINISTRATIVA DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÁFEGO, nos moldes do anteprojeto em anexo. 

JUSTIFICATIVA: 


O Departamento Municipal de Tráfego é um dos principais órgãos integrantes da Administração Direta, pois sua atuação influência diretamente no dia-a-dia dos cidadãos. Entretanto, embora englobe um sistema bastante complexo, sua criação na estrutura administrativa municipal se deu, simplesmente, através do seu acréscimo como um órgão subordinado ao Prefeito, quando o Artigo 1º da Lei nº 2290, de 22 de junho de 1993, recebeu nova redação, oportunidade em que, também, alguns cargos que o comporia foram criados.


Muito se discute sobre o trânsito e o transporte urbano, ou seja, as sinalizações, emplacamentos, zona azul, limites de velocidade, fiscalização, multas, aplicação dos recursos, estacionamento, equipamentos de trânsito, redutores de velocidade e outros, inclusive o tão polêmico serviço de guincho, portanto, o órgão responsável por tudo isso exige uma estruturação condizente com a sua importância e complexidade.


No nosso município o Departamento de Tráfego funciona sem uma estrutura fundamentada em legislação, dependendo exclusivamente da competência do seu administrador para atingir os fins a que se destina. Por isso apresento a presente sugestão, pois trata-se de um órgão que deve estar muito bem estruturado fisicamente, para não depender como depende, apenas de talento individual, pois estamos falando de um órgão público e não de um função ou cargo.


Encaminho, anexada, cópia do convênio celebrado pelo município de Barretos com a Secretaria da Segurança Pública, objetivando disciplinar as atividades previstas no Código de Trânsito Brasileiro.   

Pelo exposto peço que a Administração avalie meu posicionamento e o anteprojeto que encaminho. E, com as possíveis alterações que considere importantes e que possam melhorar o anteprojeto, agilizem sua aplicação.   

   Gilberto de Barros Basile Filho

                VEREADOR - PFL
                                                                                 Ind25-05

ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre a Estruturação Administrativa do Departamento Municipal de Tráfego e dá outras providências.

Hélio de Almeida Bastos, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e ele promulga a seguinte Lei:

ART. 1º Por esta Lei fica estruturado administrativamente o Departamento Municipal de Tráfego, criado através da Lei n.° 2789, de 20 de maio de 1998.

§ 1º O Departamento Municipal de Tráfego é órgão integrante da Administração Direta, responsável pelo trânsito e transporte urbano do município e diretamente subordinado ao Chefe do Poder Executivo.

§2° O Departamento Municipal de Tráfego integrar-se-á ao Sistema Nacional de Trânsito, para o exercício das competências e atribuições que são conferidas ao Município, conforme preceitua o Artigo 5° e o Artigo 333 e seus parágrafos, da Lei n.° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Transito Brasileiro).

ART. 2° Compete a Secretaria Municipal de Transito e Transportes Urbanos:


I
-
cumprir e fazer cumprir a legislação e normas de trânsito, no âmbito das atribuições do Município de Bebedouro;


II
-
gerenciar o trânsito e o Sistema Viário do Município de Bebedouro, observando as diretrizes do planejamento urbano e territorial da administração Municipal, exercendo as atribuições conferidas ao Município pela Lei n.° 9.503, de 23 de setembro de 1997;


III
-
implantar as medidas da Política Nacional de Transito e do Programa Nacional de Trânsito;



IV
- planejar, organizar e regulamentar os assuntos relativos ao transporte público, coletivo e individual de passageiros;


V
-
propor e estabelecer convênios, acordos e contratos para o exercício de suas atribuições;


VI
-
estabelecer, em conjunto com os demais órgãos do Sistema de Administração Municipal, os valores das tarifas a serem fixadas por Decreto ou Portaria do Executivo Municipal, decorrentes da prestação de serviços, direta ou indiretamente, no cumprimento das atribuições estabelecidas na legislação de trânsito e na aplicação desta Lei.

ART. 3º O Departamento Municipal de Tráfego compreende as seguintes unidades de serviço:


I
-
Seção de Coordenação do Trânsito e Sistema Viário:

a)
Sub-seção de Apoio Administrativo;

b) Sub-seção de Operações e Fiscalização do Trânsito;

c) Sub-seção de Educação de Trânsito;


II
-
Seção de Controle e Fiscalização do Transporte Público.

Parágrafo Único. As Seções e suas Sub-seções do Departamento Municipal de Tráfego terão suas definições e competências regulamentadas em Decreto do Poder Executivo Municipal.


ART. 4°
Para o julgamento dos recursos interpostos contra penalidades impostas pelo Departamento Municipal de Tráfego, no desempenho de suas atribuições, fica criada a junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI, órgão colegiado, com regimento e estrutura definidos por Decreto do Poder Executivo Municipal, seguindo as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, competindo-Ihe: 


I
-
julgar os recursos interpostos pelos infratores;

II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações complementares relativas aos recursos, objetivando uma melhor analise da situação recorrida;


III
-
encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviário informações sobre problemas observados nas autuações e apontados em  recursos e que se repitam sistematicamente.


Art. 5º Compete à Seção de Coordenação do Trânsito e Sistema Viário:


I – gerenciar o Fundo Municipal de Trânsito, através do orçamento do Departamento Municipal de Tráfego;


II – processar os dados decorrentes das atribuições do Código de Trânsito Brasileiro;


III – credenciar e gerenciar os serviços de remoção e estadia de veículos e objetos apreendidos no âmbito de sua competência;


IV - gerenciar o sistema de estacionamento rotativo pago nas vias e logradouros do Município;

V - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência;

VI - registrar e licenciar, na forma da Lei n.° 9.503/97, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e tração animal;

VII - implantar, manter e operar o sistema de sinalização vertical e horizontal de transito;

VIII - implantar projetos de engenharia de trafego;

IX - operar o transito e executar a fiscalização, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas no Código de Trânsito Brasileiro, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;

X - promover, participar e executar projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as atribuições conferidas pela Lei n.° 9.503/97, e diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Transito - Contran.

ART. 6° - Compete à Seção de Controle e Fiscalização do Transporte Publico:


I - regulamentar o transporte coletivo e individual de passageiros;


II - controlar e fiscalizar os serviços de transportes de passageiros na área do Município de Bebedouro;


III – coletar dados estatísticos e elaborar estudos visando a melhoria da qualidade dos serviços de transportes de passageiros;


IV – estabelecer, em conjunto com os demais órgãos do Sistema de Administração Municipal, as diretrizes para definição de tarifas dos diversos meios de transportes de passageiros.


ART. 7º A instalação e funcionamento do Departamento Municipal de Tráfego se dará pela composição dos seguintes membros:


I – ANEXO I – Tabela I da Lei nº 1956, de 07 de abril de 1989, alterada pela Lei nº 2789, de 20 de maio de 1998: 01 (um) Diretor Municipal de Departamento, 01 (um) Procurador Jurídico, 01 (um) Engenheiro Técnico de Tráfego, 01 (um) Pedagogo Educacional de Tráfego e 01 (um) Orientador Educacional de Tráfego;


II – ANEXO II – da Lei nº 1956, de 07 de abril de 1989, alterada pela Lei nº 2789, de 20 de maio de 1998: 02 (dois) Eletricistas, 02 (dois) Pintores, 02 (dois) motoristas, 02 (dois) calceteiros, 04 (quatro) escriturários, 02 (dois) atendentes, 01 (um) para serviços gerais e 03 (três) braçais;


§ 1º  Os cargos de Chefe de Seção poderá ser ocupado por um dos membros a que se referem os incisos I e II deste Artigo e, para o seu exercício, perceberá um acréscimo de até 70% (setenta por cento) do valor de seu vencimento.


§ 2º Os cargos de Agentes de Operação e Fiscalização poderão ser ocupados, em número a ser definido em Decreto do Poder Executivo, por membros a que se referem os incisos I e II deste Artigo e, para o exercício, perceberão acréscimo no valor de seus respectivos vencimentos até o limite da referência 08.


§ 3º As atribuições, funções e responsabilidades dos cargos a que se referem os §§ 1º e 2º deste Artigo serão definidas em Decreto do Poder Executivo.


ART. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, mediante Decreto, um crédito adicional especial no valor de R$ 80 mil reais, para atendimento das despesas decorrentes da instalação e funcionamento do Departamento Municipal de Tráfego, em conformidade ao que estabelece esta Lei.


Parágrafo Único. O crédito adicional especial de que trata este Artigo, será coberto com recursos de anulação parcial de dotação do orçamento vigente, conforme dispõe o Artigo 43, § 1º, Item III da Lei Federal nº 4320, de 17 de março de 1964.


ART. 9º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações previstas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.


ART. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de setembro de 2005.

Hélio de Almeida Bastos
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